
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N° 0028604-13.2008.815.2001
Origem: 1ª Vara dos Executivos Fiscais da Capital
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, a Bela. Sancha 
Maria F. C. R. Alencar
Apelada: Adriana Teixeira Alves

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL.  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE.  OCORRÊNCIA.  FAZENDA PÚBLICA 
DEVIDAMENTE INTIMADA DA SUSPENSÃO DO FEITO. 
ARQUIVAMENTO  PROVISÓRIO  AUTOMÁTICO 
(SÚMULA  314  DO  STJ).   DECURSO  DE  LAPSO 
TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS ENTRE ESTE E A 
SENTENÇA.  INÉRCIA  DA  FAZENDA  ESTADUAL. 
DESNECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  DA  FAZENDA 
PÚBLICA.  PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL  E  DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.  DECRETAÇÃO  DE 
OFÍCIO. VIABILIDADE. DESPROVIMENTO.

- Nos termos da súmula 314 do STJ, intimado, o exequente, 
acerca da  suspensão do  processo  executivo,  o  decurso do 
prazo  de  um  ano  importa  no  automático  arquivamento 
provisório, sem necessidade de nova intimação.

-  Transcorridos  mais  de  06  anos  entre  o  arquivamento 
provisório  e  a  sentença,  sem  a  localização  do  executado, 
ocorrência  de  qualquer  diligência  útil  ao  andamento  do 

AC nº 0028604-13.2008.815.2001                                                                                                                                                  1



processo ou a verificação de qualquer causa suspensiva ou 
interruptiva da prescrição, inequívoca a ocorrência desta.

- No que tange à ausência de intimação da Fazenda Pública 
para  se  pronunciar  no  feito  antes  de  ser  reconhecida  a 
prescrição, observa-se que, em recentes julgados, “o STJ vem 
flexibilizando a literalidade do disposto no art. 40, § 4º, da 
Lei  nº  6.830/1980  para  manter  a  decisão  que  decreta  a 
prescrição  intercorrente  sem  oitiva  prévia  da  Fazenda 
Pública quando esta, no recurso interposto contra a sentença 
de extinção do feito,  não demonstra o prejuízo suportado 
(compatibilização com o princípio processual  pas de nullitè  
sans grief)

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o apelo.

R E L A T Ó R I O

A Fazenda Pública do Estado da Paraíba propôs Ação de 
Execução Fiscal em desfavor de Adriana Teixeira Alves, com base na Certidão 
de Dívida Ativa n.º 020001920082566, objetivando o recebimento da quantia de 
R$  3.116,65,  proveniente  do  não  recolhimento  do  ICMS,  multa  e  correção 
referente aos exercícios de 2004 e 2006.

Através  do  despacho  de  fls.  05v,  datado  de  25/08/2008, 
determinou-se a citação da executada.

Não localizada a devedora,  determinou-se a suspensão do 
feito por um ano, nos termos do art. 40 da LEF, de tudo cientificada a exequente 
(fls. 07/08).
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Transcorrido referido lapso temporal,  sem a solicitação de 
qualquer providência pelo credor, arquivou-se provisoriamente os autos, nos 
moldes  do  art.  40,  §  2º,  da  LEF  (fls  11),  vindo,  posteriormente,  o  Juiz,  a 
reconhecer a prescrição quinquenal intercorrente (fls. 13/13v).

Irresignado, o Estado da Paraíba interpôs o presente recurso 
apelatório,  pugnando  pelo  afastamento  da  prescrição  e  consequente 
prosseguimento da execução, sob os fundamentos da  ausência de desídia de 
sua parte, da inexistência do decurso de 05 anos entre a decisão que determinou 
o arquivamento provisório (20/07/2011) e a sentença (13/04/2016), e da falta de 
sua intimação pessoal para  se manifestar acerca de possível caracterização da 
prescrição (fls. 14/20).

Contrarrazões  não  facultadas,  ante  a  ausência  de 
angularização da relação processual.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu 
não ser o caso de manifestação ministerial obrigatória (fls. 27/28).

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora:

Acerca da prescrição intercorrente, assim preceitua o art. 40 
da Lei n.º 6.830/80:

“Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não  
for  localizado  o  devedor  ou  encontrados  bens  sobre  os  quais  
possa  recair  a  penhora,  e,  nesses  casos,  não  correrá  o  prazo  de  
prescrição.
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§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos  
ao representante judicial da Fazenda Pública.

§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado  
o  devedor  ou  encontrados  bens  penhoráveis,  o  Juiz  ordenará  o  
arquivamento dos autos.

§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens,  
serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução.

§ 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo  
prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública,  poderá, de  
ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.” 

Pois  bem,  compulsando  os  autos,  verifico  que  em 
novembro/2008 a  exequente  fora  devidamente  intimada,  na  pessoa  de  sua 
Procuradora Adjunta, da decisão que determinou a suspensão do andamento do 
processo executivo pelo prazo de 01 (um) ano (fls. 07v/08).

Decorridos  quase  07  anos  e  05  meses  do  referido  termo, 
inclusive  contabilizado  o  lustro  de  arquivamento  provisório,  sem  qualquer 
manifestação  da  exequente,  sobreveio  sentença,  reconhecendo  a  prescrição 
intercorrente (fls. 13/13v).

Ora, decorrido o prazo anual de suspensão, contado a partir 
da cientificação da Fazenda Pública (18/11/2008), inicia-se de forma automática 
a contabilização do lapso de arquivamento provisório (Súmula nº 314 do STJ). 
Logo,  transcorridos  mais  de  06  anos  entre  o  termo  final  da  suspensão 
(18/11/2009) e  a  sentença  (13/04/2016),  sem  a  localização  do  executado, 
ocorrência  de  qualquer  diligência  útil  ao  andamento  do  processo  ou  a 
verificação  de  qualquer  causa  suspensiva  ou  interruptiva  do  prazo 
prescricional, inequívoco o acerto da sentença.
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Sobre o tema, percucientes os seguintes julgados:

EXECUÇÃO FISCAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 40 DA LEI 
Nº  6.830/80.  DÉBITO RELATIVO A DEPÓSITOS DO FGTS. 
ARQUIVAMENTO.  PRAZO  TRINTENÁRIO.  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE  NÃO  CONSUMADA.  APELAÇÃO 
PROVIDA. 1. Mesmo antes da alteração do artigo 40 da Lei nº 
6.830/80   pela Lei nº 11.051/2004, o Superior Tribunal de Justiça   
já  entendia  ser  possível  o  reconhecimento  da  prescrição 
intercorrente  nas  execuções  fiscais,  conforme se  observa  dos 
precedentes que deram origem ao Enunciado nº 314 da Súmula 
de Jurisprudência do STJ. 2. O exequente deve ser intimado da 
suspensão  do  processo,  enquanto  o  arquivamento  ocorre 
automaticamente,  sem  necessidade  sequer  de  que  seja 
proferido despacho determinando-o. Por outro lado, é pacífico 
o  entendimento  no  sentido  de  que  é  desnecessária  a  prévia 
intimação  do  exequente  sobre  a  suspensão  da  execução  fiscal 
caso  a  providência  tenha  sido  requerida  por  ele  próprio. 
Precedentes do STJ. 3. Uma vez suspenso o processo, apenas a 
efetiva  localização  de  bens  do  devedor  é  capaz  de  fazer  a 
execução retomar o seu curso regular. Ainda que haja diversas 
diligências no curso da suspensão ou mesmo do arquivamento 
do  processo,  se  todas  elas  se  mostrarem  infrutíferas,  a 
prescrição  intercorrente  deverá  ser  reconhecida.  4.  O  prazo 
aplicável para a configuração da prescrição intercorrente deverá 
ser idêntico àquele estabelecido para a prescrição direta e será 
contado após o período de 1 (um) ano de suspensão. 5. O STF 
reviu o seu posicionamento de que, mesmo após a CRFB/88, o 
prazo  prescricional  para  a  cobrança  de  contribuições  para  o 
FGTS continuaria sendo de 30 (trinta) anos, consignando que o 
prazo  é  de  5  (cinco)  anos.  Houve,  contudo,  modulação  essa 
decisão.  Nos casos  em que o  prazo  prescricional  tiver  início 
após a data do julgamento do STF, ou seja, 13/11/2014, "aplica-
se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os 
casos em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se 
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o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 
anos,  a  partir  da  referida  decisão"  (STF,  ARE  709212,  Relator 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJ de19-02-2015). 6. No 
caso,  como  não  transcorreram  mais  de  31  anos  (1  ano  de 
suspensão e 30 anos de arquivamento) entre o arquivamento do 
processo, em 22/07/1998, e a prolação da sentença, em 15/10/2015, 
a  prescrição  intercorrente  não  se  consumou.  7.  Apelação  da 
União Federal a que se dá provimento. (TRF 2ª R.; AC 0588762-
68.1900.4.02.5101;  Quarta  Turma  Especializada;  Relª  Desª  Fed. 
Leticia de Santis Mello; DEJF 31/08/2016) 

PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  APELAÇÃO. 
CONSELHO  DE  FISCALIZAÇÃO.  MULTA 
ADMINISTRATIVA.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  329 
329  1.  A  sentença  pronunciou  a  prescrição  intercorrente  do 
crédito e extinguiu a execução fiscal, art. 487, II, do CPC/2015, de 
multa  administrativa,  pois  decorridos  mais  de  9  anos  da 
suspensão do feito sem a localização do executado. 2. Suspensa a 
execução fiscal por 1 ano, em 2007, na forma do art. 40 da Lei nº 
6.830/1980; do fim do prazo suspensivo até a sentença extintiva 
do feito, em abril/2016, transcorreram 9 anos, sem a localização 
do  executado  ou  ocorrência  de  qualquer  diligência  útil  ao 
andamento do processo. Não houve tampouco qualquer causa 
suspensiva  ou  interruptiva  do  prazo  prescricional,  restando 
inequívoca a prescrição quinquenal intercorrente. Aplicação do 
art. 40, § 4º,  da Lei nº 6.830/1980 e da Súmula nº 314 do STJ. 
Precedentes. 3. Desnecessária a intimação da Fazenda Pública 
sobre  o  arquivamento  do  feito  executivo,  decorrência 
automática do transcurso do prazo de um ano de suspensão e 
termo  inicial  da  prescrição.  Precedentes.  4.  Frustradas  as 
tentativas de localização do réu, o exequente não diligenciou de 
forma eficaz para citá-la, dentro do prazo prescricional, não se 
podendo, em casos tais, ser imputada à demora da citação pelo 
mecanismo  judiciário,  mas  sim  à  inércia  da  credora,  o  que 
afasta  a  aplicação  da  Súmula  nº  106/STJ.  5.  Apelação 
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desprovida.  (TRF  2ª  R.;  AC  0525116-06.2005.4.02.5101;  Sexta 
Turma Especializada; Relª Desª Fed. Nizete Lobato Carmo; Julg. 
05/09/2016; DEJF 23/09/2016) 

EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE. 
RECONHECIMENTO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  COM 
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  IRRESIG-NAÇÃO.  PROCESSO 
PARALISADO POR MAIS DE CINCO ANOS. APLICAÇÃO DO 
ART. 40, §4º, DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  FALTA  DE  INTIMAÇÃO 
ACERCA  DO  ARQUIVAMENTO  DOS  AUTOS. 
DESNECESSIDADE.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA 
FAZENDA PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO COM BASE NO 
ART. 40, § 5º, DA LEF. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DO    DECISUM  .   
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. É  quinquenal  o  prazo 
prescricional para cobrança judicial de crédito tributário contado 
a  partir  da  sua  constituição definitiva,  em consonância  com o 
disposto no caput do art. 174 do Código Tributário Nacional. É 
desnecessária  a  intimação  da  Fazenda  Pública  do  ato  de 
arquivamento, que, inclusive, prescinde de despacho formal para 
fins  de  decretação  da  prescrição  intercorrente,  segundo 
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de justiça.  No que 
tange  à  ausência  de  intimação  da  Fazenda  Pública  para  se 
pronunciar  no  feito  antes  de  ser  reconhecida  a  prescrição, 
observa-se  que,  em  recentes  julgados,  “o  STJ  vem 
flexibilizando a literalidade do disposto no art. 40, § 4º, da Lei 
nº  6.830/1980  para  manter  a  decisão  que decreta  a  prescrição 
intercorrente  sem  oitiva  prévia  da  Fazenda  Pública  quando 
esta,  no  recurso  interposto  contra  a  sentença  de  extinção  do 
feito,  não  demonstra  o  prejuízo  suportado  (compatibilização 
com o princípio processual pas de nullitè sans grief)”(AGRG 
NO  ARESP  247.955/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
segunda turma,  julgado em 02/04/2013,  dje  08/05/2013).  (TJPB; 
AC 0001277- 28.2005.815.0731; Segunda Câmara Cível; Rel. Des. 
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 14/03/2016)
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Por  fim,  julgamento  proferido  pela   Superior  Tribunal  de 
Justiça: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  Execução  fiscal. 
Prescrição  intercorrente.  Processo  paralisado  por  cinco  após 
pedido  de  suspensão  pela  exequente.  Desnecessidade  de 
intimação da Fazenda Pública da decisão que arquiva o feito. 
Jurisprudência  pacífica  do  STJ.  Súmula  nº  83/STJ. Agravo 
conhecido.  Recurso  Especial  a  que  se  nega  seguimento.  (STJ; 
AREsp 838.945; Proc. 2015/0326340-4; RS; Segunda Turma; Rel. 
Min. Humberto Martins; DJE 03/03/2016).

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo inalterada a sentença.

É como voto. 

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 
de novembro de 2016, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, dele participando, 
além da Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Presente à 
sessão, o Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 10 de novembro de 2016. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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